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BOLETIM 330 
 

Brasília, 7 de abril de 2017  
 

Mais uma declaração de 
Gilmar Mendes gera 
repúdio de procuradores 
do trabalho e magistrados 
 

Nesta semana em uma conferência do Lide 
(Grupo de Líderes Empresariais), o ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, 
afirmou que a Justiça do Trabalho “é um 
laboratório do Partido dos Trabalhadores (PT)”. A 
fala do ministro causou choque na comunidade 
jurídica que repudiou por meio de associações de 
classe. 

 Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT) reagiu com indignação às 
declarações do ministro.  Em nota pública assinada 
pelo presidente da entidade, Ângelo Fabiano Farias 
da Costa, e pela vice Ana Cláudia Rodrigues 
Bandeira Monteiro, a ANPT diz que a conduta 
demonstra "claramente a falta de compostura, de 
isenção e de imparcialidade" de Gilmar Mendes.  
O presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados (Anamatra), Germano Silveira de 
Siqueira, também reagiu afirmando que “o 
ministro Gilmar Mendes, mais uma vez palestrando 
para lideranças empresariais, desrespeita 
o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e seus 
integrantes.” 

O presidente da Anamatra classificou a fala 
do ministro como discurso de ódio e ainda  

 
Gilmar Mendes: mais um ataque à justiça trabalhista 

 
questiona sua imparcialidade para julgar matérias 
oriundas da Corte trabalhista. – “Tal como 
manifestado em ocasião anterior, quando Sua 
Excelência agrediu a instituição Justiça do 
Trabalho  e o Tribunal Superior do Trabalho, a 
Anamatra novamente repudia o discurso de ódio, 
não só contra os ministros do TST, mas contra a 
instituição como um todo, além de lamentar o 
profundo desconhecimento do ministro acerca da 
realidade do Judiciário trabalhista no Brasil.” 

Para Ives Gandra Filho, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho e conhecido por suas 
posições conservadores, Gilmar “extrapolou” na 
fala – “Em que pese a admiração e o apreço que 
tenho a sua excelência, não se pode admitir 
agressões dessa espécie, que extrapolam a salutar 
divergência de ideias, para atingir injusta e 
generalizadamente a honorabilidade das pessoas”, 
afirmou em nota. 

Nas redes sociais, a reação não foi 
diferente. O Juiz de Direito Marcelo Semer cobrou 
dos colegas do Supremo Tribunal Federal alguma 
posição quanto ao comportamento do ministro, 
que já foi comparado ao presidente dos EUA 
Donald Trump, por conta da falta de limite em 
declarações – “Os demais ministros do STF que 
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estão vendo esse show de parcialidade e 
partidarismo e se calam estão se omitindo, 
também tem responsabilidade no aniquilamento 
da função do juiz” – manifestou-se nas redes 
sociais. 
 

Fonte: MPT/ANAMATRA 
 

Temer defende reforma da 
Previdência mas já admite 
recuos 
 

O Palácio do Planalto divulgou na noite 
desta quinta-feira (6) um vídeo em seu canal no 
Youtube no qual o presidente Michel Temer fala 
sobre a reforma da Previdência. Em sua fala, Temer 
disse que o Brasil “não tem mais espaço para 
privilégios” e afirmou que a Previdência, com a 
reforma, será mais rígida com os mais ricos. 

Temer também procura falar à população 
que a reforma não vai tirar direitos e que é 
importante para o crescimento econômico do país. 
“Sem a reforma, não teremos crescimento 
econômico. Não haverá criação de novos empregos 
para tantos milhões de desempregados. Tenho a 
mais absoluta certeza de que nossos filhos e netos, 
num futuro breve, reconhecerão a coragem dos 
que enfrentaram esse problema. Com a aprovação 
da reforma, teremos crescimento e 
desenvolvimento econômico, criação de empregos 
e novas oportunidades para os brasileiros”, disse.  

Para aqueles que já estão em idade de se 
aposentar ou os já aposentados, Temer deu um 
recado direto e disse que, nesses casos, nada 

mudará. “Quem está aposentado, não perderá 
nada. Ninguém mexerá nos seus direitos. Quem já 
tem direito a aposentar-se, também não perderá 
nada. O seu direito continuará a valer plenamente. 
Você não precisa correr para se aposentar, porque 
não há mudança no seu caso”. 

Com pouco mais de três minutos, no vídeo 
Temer diz que os críticos da reforma têm 
“discordância política” ou “desconhecimento da 
realidade” e reitera a importância da reforma para 
o ajuste das contas públicas. “Há críticos da 
reforma, por discordância política ou por 
desconhecimento da realidade, mas é necessário e 
urgente reformar nosso sistema previdenciário. O 
rombo das contas aumenta a cada ano. Nós 
tivemos a coragem de enfrentar esse problema. 
Não é um desejo só meu, nem dos deputados e 
senadores. É uma obrigação de todos”. 

Negociação com o Congresso - Durante a 
manhã, Temer autorizou o relator da reforma na 
Câmara, Arthur Maia (PPS-BA), a negociar cinco 
pontos do texto enviado ao Congresso. O objetivo 
da flexibilização é conseguir votos suficientes para 
a aprovação da proposta. 

Fonte: Agência Brasil 
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Relator anuncia mudanças 
em cinco pontos da 
reforma da Previdência 

 
O relator da proposta de reforma da 

Previdência na Câmara, deputado Arthur Maia 
(PPS-BA) (foto), anunciou hoje (5) que fará 
mudanças em cinco pontos do texto, com o aval do 
presidente Michel Temer: os que tratam de regras 
de transição, pensões, trabalhadores rurais, 
Benefício de Prestação Continuada e 
aposentadorias especiais para professores e 
policiais. As mudanças foram negociadas em 
reunião esta manhã no Palácio do Planalto. 

O ministro da Secretaria do Governo, 
Antônio Imbassahy, disse ver com naturalidade o 
fato de a proposta sofrer alterações durante o 
trâmite no Congresso Nacional, uma vez que trata-
se de um dos “mais complexos projetos” dos 
últimos anos. “O Executivo enviou proposta. Com 
isso passa a ser o Congresso o protagonista dos 
debates e das deliberações. Seria até 
surpreendente que uma matéria dessa natureza e 
complexidade tramitasse na Câmara sem nenhum 
tipo de alteração” disse. 

Segundo Imbassahy, as mudanças não 
devem comprometer o papel da reforma no ajuste 
fiscal. “A equipe econômica foi tendo 
convencimento de alterações consequentes e 
responsáveis, cuidando dos mais vulneráveis sem 
deixar de lado o equilíbrio das contas. Portanto, as 
alterações estão sendo acolhidas pelo Executivo, 
mas sempre preservando o eixo principal, que é o 
fiscal”. As mudanças também têm o aval do 
ministro da Fazenda, Henrique Meirelles. 

 
 
O presidente da Comissão Especial de Reforma da 
Previdência, deputado Carlos Marun (PMDB-MS), 
também disse achar natural que a proposta receba 
ajustes. No entanto, por causas das alterações, 
Marun disse que o prazo para apresentação e 
divulgação do relatório sobre o texto foi 
postergado para o dia 18 de abril, “para que o 
relator tenha tempo mais elástico para, com 
tranquilidade, discutir essas questões”. 

Mudanças - Segundo o relator da reforma, 
Arthur Maia, as mudanças buscarão atender à 
população menos favorecida. “Quando se fala em 
ajustes para trabalhadores rurais, é para fazer com 
que, na reforma, eles tenham seus direitos 
preservados. Quando se fala em Benefício de 
Prestação Continuada, se fala de uma das 
categorias menos favorecidas da sociedade. 
Quando se fala em pensões, se fala em parceiros 
ou filhos que perderam maridos ou pais e estão em 
situação de vulnerabilidade”, argumentou. 

“Professores e policiais são duas categorias 
que, pelas características e pela história, estão 
sendo contempladas em condições diferenciadas. 
Se encontram historicamente em situação de 
diferença em relação aos demais. Não há aí 
nenhum privilegio”, acrescentou Maia. O relator 
disse que já está negociando com lideranças do 
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Senado um texto que tenha mais chances de ser 
aprovado na Casa após passar pela Câmara. 

Sobre o estabelecimento de idade mínima 
de 65 anos para ter direito à aposentadoria, Maia 
disse que este ponto não tem sido alvo de 
questionamentos, pelo menos em relação aos 
trabalhadores homens. “No máximo o que se ouve, 
sobretudo da bancada feminina, é relativo à idade 
das mulheres”. 
  Já a regra de transição é, segundo ele, um 
tema mais complexo. A regra que consta na 
Proposta de Emenda à Constituição da Reforma da 
Previdência considera basicamente a idade de 65 
anos para aposentadoria e inclui na transição 
apenas as pessoas que estão acima dos 50 anos, no 
caso dos homens, e de 45 anos, no caso das 
mulheres. A proposta prevê um pedágio de 50% 
para cada ano que falta para a aposentadoria pelas 
regras atuais. 

O governo já acena com a possibilidade de 
aceitar a ampliação dessa faixa de transição. De 
acordo com o relator, um estudo feito pela Câmara 
mostra que existem no mais 89 modelos diferentes 
de regras de transição atualmente no país. “A PEC 
reduzirá isso para duas ou três, dando 
racionalidade à questão”, disse. 

”Estamos trabalhando para ampliar o 
número de trabalhadores [a serem incluídos na 
regra de transição], para diminuir de 50 anos para, 
por exemplo, 40 anos. Não temos ainda um modelo 
definitivo. Esse número ainda está sendo 
estudados”, disse Maia. 
 

Fonte: Agência Brasil 
  

Congresso avalia decisão 
do governo de alterar 
reforma da Previdência 

 
Diante da resistência da base aliada para 

aprovar a reforma da Previdência, o governo 
aceitou fazer mudanças na proposta em cinco 
pontos. Entre eles, na aposentadoria de 
trabalhadores rurais, nas aposentadorias especiais, 
de professores e policiais, e também na regra de 
transição. Mas não especificou os detalhes dessas 
mudanças. 

A oposição interpretou as alterações como 
um reconhecimento da impossibilidade de se 
aprovar a reforma no Congresso. A deputado Erika 
Kokay, do PT, ressaltou que a manutenção dos 65 
anos como idade mínima para homens e mulheres 
se aposentarem ainda desagrada boa parte dos 
parlamentares. 

Crítico da reforma da Previdência, o líder do 
PMDB no Senado, Renan Calheiros, comentou que 
o recuo do governo mostra que é possível fazer 
uma reforma sem penalizar os trabalhadores. 

Já os governistas que defendem a reforma 
argumentaram que as mudanças são um resultado 
natural de um processo de negociação. O líder do 
Democratas, deputado Efraim Filho, defende que 
com os ajustes, o texto pode ser aprovado. 

Previsto para ser apresentado no próximo 
dia 14 de abril, com as alterações, o relator da 
reforma da previdência, deputado Arthur Maia, do 
PPS, informou que apresentará o relatório final no 
próximo dia 18. 

 
Fonte: Portal EBC 
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 MAIS UMA CONTRA OS SINDICATOS! 

Relator confirma inclusão 
do fim da contribuição 
compulsória aos sindicatos 

 
O relator da Comissão Especial de Reforma 

Trabalhista (PL 6787/16), deputado Rogério 
Marinho (PSDB-RN), listou pontos que serão 
incluídos em seu parecer à proposta do governo, 
após a última audiência pública sobre o tema, 
nesta quinta-feira (6). O relatório será apresentado 
na próxima quarta-feira (12). 

Segundo Marinho, trata-se de assuntos que 
surgiram durante os debates, mas que não estão 
contemplados no projeto.  

São eles: 
- o fim da contribuição compulsória aos sindicatos, 
tanto a patronal, como a de trabalhadores; 
- a criação de filtros que prevejam a negociação 
antes da judicialização, a fim de evitar o excesso de 
ações trabalhistas na Justiça; 
- a inclusão de novas formas de trabalho na 
legislação, que surgiram após a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), que é de 1943, para 
combater a precarização e a informalidade; 
- e a correção de imperfeições no processo 
trabalhista. 

A possibilidade de acabar com a 
contribuição aos sindicatos já havia sido levantada 
pelo relator em audiência na comissão. “A 
contribuição virou, por sua natureza, um tributo 
que não é fiscalizado. Estou falando de R$ 3,6 
bilhões por ano, que são recebidos pelos sindicatos 
e utilizados sem prestação de contas”, justificou 
Marinho. 

Para o relator, a medida vai permitir o 
fortalecimento dos “sindicatos sérios – aqueles que 
têm a capacidade de ter associados, pela sua 
representatividade”. Ele ressaltou que o Brasil tem 
hoje mais de 17 mil sindicatos. 

Atualmente, cada empregado contribui 
com o equivalente a um dia de trabalho para o 
sindicato. Já o valor da contribuição sindical, para 
os empregadores, é proporcional ao capital social 
da empresa. 

A proposta de reforma trabalhista recebeu 
840 emendas dos deputados. “Foi o terceiro 
projeto mais emendado, na Casa, nos últimos 14 
anos”, destacou Marinho. A comissão especial 
promoveu 12 audiências públicas sobre o tema, 
além de nove seminários nos estados. 
 

Fonte: Agência Câmara 
  

Debatedores discordam 
que reforma trabalhista 
vai gerar empregos 

 
Na última audiência pública da Comissão 

Especial da Reforma Trabalhista (PL 6787/16), 
debatedores discordaram de um dos argumentos 
do governo para promover a reforma: a de que a 
mudança nas leis trabalhistas vai promover a 
geração de empregos. A tese também foi 
defendida, na audiência, pelo ex-ministro do 
Trabalho no governo José Sarney, Almir 
Pazzianotto. 

O advogado trabalhista Mauro de Azevedo 
Menezes ressaltou que a modificação da legislação 
não traz essa garantia de geração de empregos. 
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“Não há nenhum estudo que indique esta relação 
de causa e efeito”, alertou. “Tanto é que muitos 
países fizeram reforma trabalhista e voltaram 
atrás”, acrescentou. 

Menezes acredita que a reforma será lesiva 
aos direitos sociais do brasileiro. Ele observou que 
a maior parte das ações trabalhistas hoje no Brasil 
ainda é para receber direitos básicos, como os 
direitos rescisórios. E criticou o fato de as reformas 
no Brasil terem abrangência muito ampla, 
incluindo ao mesmo tempo terceirização, fomento 
do trabalho temporário e das negociações 
coletivas. O advogado apontou que não há 
sindicatos fortes de trabalhadores terceirizados e 
temporários, prejudicando as negociações. “Como 
dar aos sindicatos maiores responsabilidades, com 
a explosão das formas atípicas de trabalho, onde 
não há sindicalismo?”, questionou. 

Menezes observou ainda que reforma 
trabalhista ocorrida na França deixa claro que a 
negociação coletiva não pode abranger jornada 
máxima de trabalho, como prevê a proposta do 
governo brasileiro. Para ele, a negociação deve 
ocorrer e deve ser fomentada, mas respeitando 
base mínima de direitos, como já ocorre hoje. 

FST - Para o representante do Fórum 
Sindical dos Trabalhadores (FST) Artur Bueno, a 
possibilidade de ampliação de jornada de trabalho 
de 8 horas para 12 horas, prevista na reforma, pode 
ajudar a aumentar o desemprego, já que, ao 
implantar jornada de 12 horas, uma empresa pode 
não precisar de todos os seus empregados atuais. 
Segundo ele, a ampliação da jornada também 
poderá ampliar o número de acidentes de trabalho 
e doenças ocupacionais. Hoje, segundo ele, o 
número de acidentes já é elevado, e a maior parte 
dos acidentes ocorre no fim do expediente. 

Estímulo ao "bico - Para Wadih Damous 
(PT-RJ), a reforma trabalhista, juntamente com a lei 
de terceirização sancionada pelo governo, vai 
promover o “bico”, em vez do emprego digno. 
Damous e outros deputados da bancada do PT 
protestaram contra a apresentação do relatório na 
próxima semana. Segundo Damous, isso contraria 
o plano de trabalho do relator, que previa a 
apresentação do parecer no início de maio. "Os 
prazos foram consensuados dentro da comissão", 
ressaltou. 

Fonte: Agência Câmara 
  

STF recebe mais duas 
ações questionando a Lei 
da Terceirização 

 
Chegaram ao Supremo Tribunal Federal 

mais duas ações questionando a Lei 13.429/2017, 
a chamada Lei da Terceirização, sancionada pelo 
presidente Michel Temer em março e que libera a 
contratação indireta de funcionários para todas as 
atividades das empresas, inclusive a fim. Os 
autores das ações são a Confederação Nacional das 
Profissões Liberais e os partidos dos Trabalhadores 
e Comunista do Brasil. 

Para a confederação, a terceirização “ampla 
e irrestrita” ofende fundamentos previstos na 
Constituição, entre eles o princípio da dignidade da 
pessoa humana e o da consagração dos valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa. 

Já os partidos políticos alegam também 
ofensa a convenções da Organização Internacional 
do Trabalho que criam parâmetros relacionados à 
dignidade das relações de trabalho, incorporadas 
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ao ordenamento jurídica nacional. As ações estão 
sob relatoria do ministro Gilmar Mendes, que já 
relata ação ajuizada pela Rede Sustentabilidade 
contra a mesma norma. 

Sobre o tema, o ministro Celso de Mello 
julgou extintos os mandados de segurança 34.708, 
34.711, 34.714 e 34.719, impetrados por 
parlamentares federais contra a tramitação do 
projeto de lei que deu origem à Lei da 
Terceirização. De acordo com o decano do 
Supremo, a jurisprudência do STF entende que, 
concluído o processo de elaboração legislativa e 
dele havendo resultado a edição de lei, membros 
do Congresso não têm legitimidade para 
questioná-la. 

Ainda segundo o ministro, “promulgada e 
publicada determinada espécie normativa, a única 
possibilidade, em tese, de contestá-la reside na 
instauração do concernente processo objetivo de 
fiscalização abstrata de constitucionalidade”. 

Mudança trabalhista - A Lei 13.429/2017 
começou a valer no dia 31 de março e permite que 
contratos existentes sejam modificados caso as 
partes concordem. A norma só não se aplica a 
empresas de vigilância e transporte de valores, que 

devem seguir “as respectivas relações de trabalho 
reguladas por legislação especial”. 

O novo texto estabelece que, em casos de 
ações trabalhistas, caberá à empresa terceirizada 
(que contratou o trabalhador) pagar os direitos, se 
condenada. Caso a terceirizada não tenha dinheiro 
ou bens para arcar com o pagamento, a empresa 
contratante (que contratou os serviços 
terceirizados) será acionada e poderá ter bens 
penhorados pela Justiça para o pagamento da 
causa trabalhista. 

É responsabilidade da contratante garantir 
condições de segurança, higiene e salubridade dos 
trabalhadores, quando o serviço for feito em suas 
dependências ou em local já fixado no momento do 
contrato. 

Fica facultativo à contratante oferecer ao 
terceirizado o mesmo atendimento médico e 
ambulatorial dado aos seus empregados, incluindo 
acesso ao refeitório. O contrato de prestação de 
serviços deve informar o serviço que será prestado 
e prazo para a realização das tarefas, quando 
necessário. ADI 5.686, ADI 5.687. 
 

Fonte: Consultor Jurídico 
  

Não incide IR sobre 
indenização por dano 
moral negociada em 
acordo trabalhista 

 
Valores negociados em acordo como 

indenização por danos morais não sofrem 
incidência do Imposto de Renda, pois só se 
enquadram no conceito de “rendimento” valores 
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que o trabalhador recebeu como fruto do capital 
ou do trabalho. Com esse entendimento, a 1ª 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao 
derrubar decisão que garantia à União o direito de 
ficar com uma fatia do dinheiro negociado entre as 
partes. 

A autora, que atuava como gerente de uma 
empresa de hospitalização domiciliar, recebeu R$ 
25 mil depois de alegar ter sido dispensada por 
justa causa sem motivo. A União cobrou o imposto, 
e o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 
entendeu que a legislação tributária só isenta de IR 
indenizações recebidas por acidentes de trabalho. 

Já o desembargador convocado Marcelo 
Pertence, relator do recurso, disse que a decisão 
regional afrontou o artigo 43 do Código Tributário 
Nacional (Lei 5.172/66), pois a isenção independe 
do fator originário do dano. 

“A literalidade dos dispositivos [...] 
evidencia a impossibilidade de se enquadrar no 
conceito de ‘rendimento’ o valor percebido a título 
de indenização por dano moral, visto que não 
resulta de fruto oriundo do capital ou do trabalho, 
tampouco de acréscimo patrimonial, já que 
decorrente de compensação pelos danos 
imateriais sofridos pelo obreiro”, afirmou. 

Pertence citou uma série de precedentes do 
TST sobre o tema e jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, consolidada em julgamento de 
recurso repetitivo (REsp 1.152.764). O voto foi 
seguido por unanimidade. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TST. 
 

Fonte: Jusbrasil 
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